
                                                                                    

 

EDITAL DE VAGAS 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO – PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 

“MBA EM GESTÃO DE CIDADES” 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO – TCE-MT, neste ato representado 
pelo Presidente Conselheiro Sérgio Ricardo de Almeida, e a ESCOLA SUPERIOR DE CONTAS 
do TCE-MT, por seu Supervisor Conselheiro Waldir Júlio Teis, tornam público o presente 
Edital de Vagas que dispõe sobre as normas do processo seletivo de candidatos(as) ao Curso 
Pós-Graduação lato sensu, nível especialização, denominado MBA EM GESTÃO DE CIDADES a 
ser ministrado pela Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO – UNIALFA/FADISP, na forma a 
seguir: 
 

1. APRESENTAÇÃO E DADOS GERAIS DO MBA: 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO – PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU: “MBA EM GESTÃO DE 
CIDADES”, destinado a agentes políticos e servidores públicos que atuam na 
administração direta e indireta. O curso é voltado principalmente para prefeitos, vice-
prefeitos, vereadores, secretários municipais, gestores e técnicos responsáveis pelo 
planejamento e execução de políticas públicas, com o objetivo de capacitá-los para a 
modernização da gestão municipal e a implementação de soluções inovadoras para o 
desenvolvimento sustentável das cidades. 

Vagas: 1.000 (mil). 

Área de Conhecimento: preferencialmente Direito, admitido ingresso de 
candidato(as) portadores(as) de diploma de curso superior de graduação ou egressos 
de cursos sequenciais, de formação específica, que conferem diplomação nas 
modalidades tecnólogo, licenciatura ou bacharelado. 

Carga Horária: 360 horas. 

Local: Escola Superior de Contas do Tribunal de Contas de Mato Grosso. 

Parceria: Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO – UNIALFA/FADISP. 

Coordenador: Prof. Dr. Alisson Carvalho de Alencar. 

2. OBJETIVO GERAL: 

Qualificar agentes políticos e servidores públicos para o desenvolvimento e a gestão 
de cidades, por meio da aplicação de tecnologias inovadoras, governança eficiente e 
planejamento estratégico, visando a modernização da administração pública, a 
otimização de recursos e a melhoria da qualidade de vida da população. 

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

a. Capacitar profissionais de diversas formações acadêmicas para a compreensão 
integrada do fenômeno urbano, desenvolvendo competências interdisciplinares que 



                                                                                    

 

permitam a articulação de conhecimentos jurídicos, tecnológicos, ambientais, 
econômicos e sociais na gestão de cidades. 

b. Desenvolver habilidades para a aplicação de tecnologias inovadoras na 
administração pública, incluindo inteligência artificial, análise de dados, Business 
Intelligence e ferramentas de governo digital, com ênfase na adequação ao marco 
legal vigente. 

c. Formar agentes públicos aptos a atuar na implementação e no controle de 
políticas públicas urbanas sustentáveis, contemplando aspectos de mobilidade 
urbana, gestão ambiental, resiliência climática e desenvolvimento econômico local. 

d. Qualificar servidores para o exercício do controle interno e externo, com domínio 
dos instrumentos de governança, accountability, transparência e participação cidadã 
aplicados às cidades inteligentes. 

e. Proporcionar conhecimento aprofundado sobre o arcabouço normativo que rege 
a gestão pública contemporânea, incluindo a Nova Lei de Licitações, Lei 
Anticorrupção, LGPD, legislação ambiental e marcos regulatórios setoriais, 
capacitando os profissionais para a tomada de decisões juridicamente 
fundamentadas. 

f. Habilitar gestores e técnicos para a identificação, captação e gestão de recursos 
financeiros, por meio de parcerias público-privadas, fundos públicos nacionais e 
internacionais, e mecanismos inovadores de financiamento urbano. 

g. Promover a cultura da integridade e da probidade administrativa, capacitando 
profissionais para a prevenção, identificação e enfrentamento de ilícitos, inclusive no 
ambiente digital, fortalecendo os mecanismos de compliance no setor público. 

h. Desenvolver competências para a gestão de crises e construção de resiliência 
urbana, preparando os municípios mato-grossenses para responder adequadamente 
a eventos adversos e danos catastróficos. 

i. Fomentar a compreensão crítica sobre inclusão digital, acessibilidade e direitos 
humanos na era digital, assegurando que a modernização tecnológica da 
administração pública não reproduza ou aprofunde desigualdades sociais. 

j. Estimular a produção de conhecimento aplicado às realidades locais de Mato 
Grosso, por meio de projetos aplicados, artigos científicos e monografias que 
contribuam para o aprimoramento das práticas de gestão nos municípios e no 
Estado. 

k. Contribuir para a redução das desigualdades regionais, democratizando o acesso 
a formação de excelência para servidores públicos de todo o território mato-



                                                                                    

 

grossense, fortalecendo as capacidades institucionais locais. 

4. PÚBLICO-ALVO DO MBA 

Servidores Públicos portadores(as) de diploma de curso superior de graduação ou 
egressos de cursos sequenciais, de formação específica, que conferem diplomação nas 
modalidades tecnólogo, licenciatura ou bacharelado, que atuem nos diversos setores 
da Corte de Contas, nas Prefeituras Municipais, no Governo do Estado, 
precipuamente, nas ações e funções voltadas ao Controle Externo, na Gestão Pública, 
Procuradoria e Administração Pública em geral. 

5. DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS 

As 1.000 (mil) vagas ofertadas, a princípio, serão distribuídas conforme o quadro a 
seguir: 

Grupo Tipo de vaga Quanti-
dade 

1 Público Externo (servidores dos municípios e do Estado de MT) 850 

2 Público Interno (servidores que possuem vínculo com o TCE-MT) 150 

Total  1.000 

Observação: A critério do TCE-MT pode haver redistribuição de vagas entre os grupos 
de acordo com interesse e disponibilidade de vagas. 

6. MATRIZ CURRICULAR E EMENTÁRIO 

20/03/2026: Abertura e Aula Magna: Os Desafios dos Gestores na Sociedade Plataformizada 
 
BLOCO 1: FUNDAMENTOS E VISÃO ESTRATÉGICA 
 

27/03/2026: Módulo 1: Gestão Estratégica de Cidades Inteligentes (carga horária: 15h) 

Conceito e evolução das cidades inteligentes: do Smart City ao Human Smart City. Dimensões 
da cidade inteligente: governança, economia, mobilidade, meio ambiente, qualidade de vida e 
cidadania. Planejamento estratégico urbano: diagnóstico, visão de futuro, objetivos e 
indicadores. Integração de políticas públicas setoriais. Ecossistemas de inovação urbana. 
Metodologias de elaboração de planos de cidade inteligente. Desafios e oportunidades no 
contexto do centro-oeste. 
 

17/04/2026: Módulo 2: Fundamentos do Direito Digital e Inteligência Artificial (carga horária: 
15h) 



                                                                                    

 

Sociedade da informação e transformação digital. Fundamentos técnicos da inteligência 
artificial: machine learning, deep learning, redes neurais artificiais, processamento de 
linguagem natural e visão computacional. Aplicações de IA no setor público: automação de 
processos, análise preditiva, atendimento ao cidadão e apoio à decisão. Marco legal da IA: 
regulamentação brasileira e internacional. Viés algorítmico e discriminação. Transparência 
algorítmica e explicabilidade. Ética e governança de IA na administração pública. 
Responsabilidade civil e administrativa por decisões automatizadas. 
 
BLOCO 2: TECNOLOGIAS, DADOS E GOVERNO DIGITAL 
 

24/04/2026: Módulo 3: Cidades inteligentes e o tratamento de dados pessoais: a Proteção de 
Dados como Direito Fundamental (carga horária: 15h) 

Evolução histórica do direito à privacidade. Autodeterminação informativa como direito 
fundamental. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: princípios, bases legais, direitos dos 
titulares e obrigações dos controladores. Tratamento de dados pessoais pelo Poder Público: 
regime jurídico específico e hipóteses de tratamento. Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados e fiscalização. Encarregado de dados (DPO) no setor público. Privacy by design e privacy 
by default. Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais. Sanções administrativas e 
responsabilização. Proteção de dados em cidades inteligentes: videomonitoramento, IoT 
urbana e big data municipal. 
 

08/05/2026: Módulo 4: Análise de Dados e Business Intelligence para Gestão Pública (carga 
horária: 15h) 

Cultura de dados na administração pública. Ciclo de vida dos dados: coleta, armazenamento, 
processamento, análise e descarte. Qualidade e governança de dados. Bases de dados 
relacionais e não relacionais. Data warehouse e data lake. Ferramentas de Business Intelligence 
(BI): dashboards, relatórios e visualização de dados. Introdução ao Data Science: estatística 
descritiva, análise exploratória e modelagem preditiva. Fontes de dados públicos: IBGE, 
DATASUS, portais de transparência. Interoperabilidade e integração de bases governamentais. 
Tomada de decisão baseada em evidências. Indicadores de desempenho e painéis de gestão. 
Casos práticos de uso de dados em políticas públicas urbanas. 
 

15/05/2026: Módulo 5: Governo Digital e Transformação de Serviços Públicos (carga horária: 
15h) 

Evolução do governo eletrônico ao governo digital. Lei de Governo Digital: princípios, diretrizes 
e instrumentos. Estratégia de Governo Digital brasileira. Plataformas de serviços públicos 
digitais: Gov.br e portais estaduais/municipais. Simplificação e digitalização de serviços 
públicos. Desburocratização e eliminação de exigências desnecessárias. Identidade digital e 
autenticação do cidadão. Assinatura eletrônica e documentos digitais. Interoperabilidade entre 
sistemas governamentais. Laboratórios de inovação no setor público. Metodologias ágeis 
aplicadas à gestão pública. Experiência do usuário (UX) em serviços públicos digitais. 



                                                                                    

 

Infraestrutura tecnológica: computação em nuvem, segurança da informação e continuidade 
de serviços. 
 
BLOCO 3: PLANEJAMENTO E POLÍTICAS URBANAS 
 

22/05/2026: Módulo 6: Planejamento Urbano e Instrumentos do Estatuto da Cidade (carga 
horária: 15h) 

Direito urbanístico brasileiro: evolução e princípios constitucionais. Estatuto da Cidade: 
diretrizes gerais da política urbana. Função social da propriedade urbana e da cidade. Plano 
Diretor: conteúdo mínimo, processo de elaboração e revisão, participação popular. 
Instrumentos de política urbana: parcelamento, edificação e utilização compulsórios; IPTU 
progressivo no tempo; desapropriação com pagamento em títulos; direito de preempção; 
outorga onerosa do direito de construir; operações urbanas consorciadas; transferência do 
direito de construir; estudo de impacto de vizinhança. Zoneamento e uso do solo. Regularização 
fundiária urbana. Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). Habitação de interesse social. 
Gestão democrática da cidade: conselhos, conferências e audiências públicas. 

29/05/2026: Módulo 7: Mobilidade Urbana Sustentável (carga horária: 15h) 

Política Nacional de Mobilidade Urbana: princípios, diretrizes e instrumentos. Plano de 
Mobilidade Urbana: elaboração, conteúdo e integração com o Plano Diretor. Sistemas de 
transporte público coletivo: modelos de gestão, concessão e regulação. Integração modal e 
tarifária. Transporte ativo: infraestrutura cicloviária e pedestrianização. Desenvolvimento 
Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS). Engenharia de tráfego e sistemas inteligentes de 
transporte (ITS). Mobility as a Service (MaaS) e novas tecnologias de mobilidade. Acessibilidade 
universal no transporte e espaços públicos. Equidade e justiça espacial no acesso à mobilidade. 
Financiamento da mobilidade urbana. Logística urbana e distribuição de mercadorias. 
Indicadores e avaliação de políticas de mobilidade. 
 

12/06/2026: Módulo 8: Gestão Ambiental Urbana e Sustentabilidade (carga horária: 15h) 

Meio ambiente urbano: interfaces entre ambiente natural e construído. Constituição Federal e 
competências ambientais. Política Nacional do Meio Ambiente e Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA). Licenciamento ambiental de empreendimentos urbanos. Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) em zona urbana. Unidades de Conservação e áreas verdes 
urbanas. Função socioambiental da propriedade. Instrumentos econômicos de gestão 
ambiental: ICMS Ecológico, pagamento por serviços ambientais, tributos verdes. Saneamento 
básico: Marco Legal (Lei 14.026/2020), universalização e modelos de prestação. Resíduos 
sólidos urbanos: Política Nacional (Lei 12.305/2010), logística reversa e economia circular. 
Mudanças climáticas e cidades: mitigação e adaptação. Infraestrutura verde e soluções 
baseadas na natureza. Cidades resilientes e sustentáveis.   
 

19/06/2026: Módulo 9: Compliance Ambiental e Controle (carga horária: 15h) 



                                                                                    

 

Conceito e fundamentos do compliance ambiental. Programas de integridade ambiental no 
setor público e privado. Responsabilidade ambiental: administrativa, civil e penal. Lei de Crimes 
Ambientais (Lei 9.605/1998). Responsabilidade objetiva e teoria do risco integral. Instrumentos 
de prevenção: EIA/RIMA, auditorias ambientais, certificações. Reparação de danos ambientais: 
in natura e compensação. Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) e acordos ambientais. 
Controle externo ambiental: atuação dos Tribunais de Contas. Fiscalização ambiental: 
competências e procedimentos. Ação Civil Pública ambiental: legitimidade, objeto e limites. 
Ministério Público e defesa do meio ambiente. Governança ambiental e participação social. 
Infrações administrativas e processo sancionador. 
 
BLOCO 4: FINANÇAS PÚBLICAS E CONTRATAÇÕES 
 
26/06/2026: Módulo 10: Finanças Públicas Municipais e Responsabilidade Fiscal (carga 
horária: 15h) 

Sistema tributário nacional e competências municipais. Tributos municipais. Transferências 
constitucionais e legais. Ciclo orçamentário: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Princípios orçamentários e classificações 
da despesa. Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000): limites de despesa com pessoal, 
endividamento, metas fiscais e transparência. Gestão da dívida pública municipal. Consórcios 
públicos e cooperação interfederativa. Fundos especiais e vinculações orçamentárias. Emendas 
parlamentares e transferências especiais. Controle e fiscalização das finanças municipais. 
 

27/07/2026: Módulo 11: Financiamento e Captação de Recursos para Cidades Inteligentes 
(carga horária: 15h) 

Fontes de financiamento para projetos urbanos: recursos próprios, transferências e operações 
de crédito. Fundos públicos nacionais: FGTS, FAT, fundos constitucionais. Financiamento 
externo: Banco Mundial, BID, CAF, KfW, AFD. Programas federais de apoio a municípios. 
Parcerias Público-Privadas (PPPs): modalidades, estruturação e riscos. Concessões de serviços 
públicos. Project finance e garantias. Debêntures de infraestrutura e mercado de capitais. 
Mecanismos inovadores: títulos verdes (green bonds), crowdfunding cívico, land value capture. 
Elaboração de projetos para captação de recursos. Contrapartidas e condicionantes de 
financiamento. Gestão de contratos de financiamento. 
 

07/08/2026: Módulo 12: Nova Lei de Licitações e Gestão Contratual (carga horária: 15h) 

Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021): princípios, objetivos e âmbito de 
aplicação. Fase preparatória: planejamento, estudos técnicos preliminares e termo de 
referência. Modalidades licitatórias: pregão, concorrência, concurso, leilão e diálogo 
competitivo. Critérios de julgamento e modos de disputa. Contratação direta: dispensa e 
inexigibilidade. Registro de preços e compras centralizadas. Contratos administrativos: 
formalização, execução e extinção. Gestão e fiscalização contratual: papéis e responsabilidades. 
Alterações contratuais e reequilíbrio econômico-financeiro. Sanções administrativas e processo 



                                                                                    

 

sancionador. Infrações e crimes em licitações. Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
Governança das contratações e controle. 
 

14/08/2026: Módulo 13: Compras Públicas de Inovação e Tecnologia (carga horária: 15h) 

Papel estratégico das compras públicas na indução de inovação. Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação. Encomenda Tecnológica (ETEC): conceito, hipóteses e procedimentos. 
Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI). Diálogo competitivo para soluções 
inovadoras. Contratação Integrada e Semi-Integrada. Compras públicas sustentáveis: critérios 
ambientais e sociais. Margens de preferência e desenvolvimento local. Contratação de startups 
pelo Poder Público. Sandbox regulatório e experimentação. Propriedade intelectual em 
contratações de inovação. Gestão de riscos em projetos tecnológicos. Casos práticos de 
contratação de soluções para cidades inteligentes. 
 
BLOCO 5: CONTROLE, INTEGRIDADE E GOVERNANÇA 
 

21/08/2026: Módulo 14: Controle Interno e Gestão de Riscos (carga horária: 15h) 

Controle na administração pública: conceito, espécies e fundamentos constitucionais. Sistema 
de Controle Interno: estrutura, competências e funcionamento. Modelos de referência: COSO 
e Three Lines Model. Gestão de riscos no setor público: identificação, avaliação, tratamento e 
monitoramento. Matriz de riscos e apetite ao risco. Auditoria governamental: planejamento, 
execução e relatórios. Tipos de auditoria: conformidade, operacional, financeira e de TI. 
Controles internos em processos críticos: licitações, folha de pagamento, patrimônio. 
Integridade e cultura organizacional. Programa de integridade no setor público. Canal de 
denúncias e proteção ao denunciante. Indicadores de controle e avaliação de maturidade. 
 

28/08/2026: Módulo 15: Controle Externo, Governança e Accountability (carga horária: 15h) 

Tribunais de Contas: natureza jurídica, competências constitucionais e evolução histórica. 
Jurisdição de contas: processos de contas, fiscalização e consultas. Instrumentos de fiscalização: 
auditorias, inspeções, monitoramentos e acompanhamentos. Controle externo dialógico e 
consensualidade. Termo de Ajustamento de Gestão (TAG) e acordos de cooperação. 
Governança pública: princípios, estruturas e práticas (Decreto 9.203/2017). Accountability: 
dimensões vertical, horizontal e social. Transparência pública: Lei de Acesso à Informação e 
dados abertos. Controle social e participação cidadã. Tecnologias de controle: uso de dados, IA 
e automação na fiscalização. Integração entre controles interno, externo e social. Novas 
fronteiras do controle em cidades inteligentes.  
 

04/09/2026: Módulo 16: Lei Anticorrupção e Responsabilização de Pessoas Jurídicas (carga 
horária: 15h) 

Corrupção: conceito, tipologia e impactos socioeconômicos. Convenções internacionais 
anticorrupção. Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013): responsabilidade objetiva de pessoas 



                                                                                    

 

jurídicas. Atos lesivos à administração pública nacional e estrangeira. Processo Administrativo 
de Responsabilização (PAR). Sanções administrativas: multa, publicação de decisão e proibição 
de contratar. Acordo de leniência: requisitos, negociação e efeitos. Programa de integridade 
(compliance): elementos essenciais e avaliação. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
e Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). Testes de integridade e due diligence. 
Interações com outras normas: improbidade, licitações e lavagem de dinheiro. Atuação 
coordenada entre órgãos de controle. 
 

11/09/2026: Módulo 17: Probidade Administrativa e Ilícitos Digitais (carga horária: 15h) 

Princípios constitucionais da administração pública e probidade. Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei 8.429/1992 com alterações da Lei 14.230/2021). Atos de improbidade: 
enriquecimento ilícito, lesão ao erário e violação de princípios. Elemento subjetivo e 
excludentes de responsabilidade. Sanções e sua dosimetria. Prescrição e decadência. Ilícitos 
digitais na administração pública: fraudes eletrônicas, manipulação de dados e sistemas. Crimes 
cibernéticos contra a administração pública. Marco Civil da Internet e responsabilidades. 
Investigação de ilícitos digitais: preservação de evidências e perícia. Desinformação e fake news: 
impactos na democracia e mecanismos de enfrentamento. Rede de combate a crimes 
cibernéticos. Medidas judiciais e extrajudiciais de repressão.  
 
BLOCO 6: PARTICIPAÇÃO, DIREITOS E INCLUSÃO DIGITAL 
 

18/09/2026: Módulo 18: Participação Cidadã e Estado Digital (carga horária: 15h) 

Democracia participativa e deliberativa: fundamentos teóricos e constitucionais. Mecanismos 
de participação: audiências públicas, consultas, conferências e conselhos. Orçamento 
participativo: experiências e lições aprendidas. Ouvidorias públicas: estrutura, competências e 
gestão de manifestações. Lei de Acesso à Informação: transparência ativa e passiva. Dados 
abertos governamentais: princípios, portais e uso pela sociedade. Tecnologias para participação 
cidadã: plataformas digitais, aplicativos e redes sociais. Inovação democrática: civic tech, 
hackathons e laboratórios cidadãos. Cocriação de políticas públicas. Engajamento digital e 
exclusão participativa. Responsividade estatal e governo aberto. Controle social de políticas 
públicas urbanas. 
 

25/09/2026: Módulo 19: Inclusão Digital, Inovação e Acessibilidade (carga horária: 15h) 

Exclusão digital: dimensões e impactos sociais. Políticas públicas de inclusão digital: programas 
federais, estaduais e municipais. Conectividade em áreas rurais e remotas. Alfabetização e 
letramento digital. Inclusão digital de grupos vulneráveis: idosos, pessoas com deficiência, 
população de baixa renda. Acessibilidade digital: Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015) e 
normas técnicas. Design universal e tecnologias assistivas. Acessibilidade em serviços públicos 
digitais. Segurança cibernética para o cidadão: proteção de dados pessoais e golpes digitais. 
Inovação social e tecnologia. Empreendedorismo digital e economia criativa. Cidades 
inteligentes inclusivas: tecnologia a serviço da redução de desigualdades.  



                                                                                    

 

 

02/10/2026: Módulo 20: Direitos Humanos e Proteção da Mulher na Era Digital (carga horária: 
15h) 

Direitos fundamentais na era digital: privacidade, liberdade de expressão e acesso à informação. 
Violência de gênero: conceito, tipologia e marcos normativos. Lei Maria da Penha (Lei 
11.340/2006) e sua aplicação. Violência digital contra mulheres: cyberstalking, revenge porn, 
assédio online. Lei 13.642/2018 (investigação de crimes na internet) e Lei 13.718/2018 
(divulgação de cena de estupro). Proteção de dados pessoais e violência doméstica. Políticas 
públicas de enfrentamento à violência de gênero. Rede de atendimento à mulher em situação 
de violência. Atuação do Poder Judiciário e medidas protetivas. Casa da Mulher Brasileira e 
equipamentos públicos. Tecnologias de proteção: aplicativos e botões de pânico. 
 

09/10/2026: Módulo 21: Direitos Fundamentais Processuais no Processo Digital (carga 
horária: 15h) 

Princípios processuais constitucionais: contraditório, ampla defesa, devido processo legal. 
Garantias processuais no ambiente digital: intimação eletrônica, prazos, juntada de 
documentos. Acesso à justiça e exclusão digital: desafios e soluções. Audiências virtuais e 
telepresenciais: regulamentação e boas práticas. Provas digitais: autenticidade, integridade e 
cadeia de custódia. Documento eletrônico e assinatura digital. Inteligência artificial em 
processos decisórios judiciais e administrativos: sistemas de apoio à decisão e seus limites. 
Proteção de dados no processo. Processo administrativo eletrônico e garantias do 
administrado.  
 
BLOCO 7: GESTÃO DE CRISES, REGULAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 

16/10/2026: Módulo 22: Processo Decisório no Poder Executivo e Regulação (carga horária: 
15h) 

Processo decisório governamental: modelos teóricos e práticas. Formação da agenda e 
formulação de políticas públicas. Análise de Impacto Regulatório (AIR): metodologia e aplicação. 
Agências reguladoras: natureza jurídica, autonomia e competências. Regulação de serviços 
públicos urbanos: transporte, saneamento, resíduos. Regulação municipal: competências e 
limites. Sandbox regulatório e regulação experimental. Participação social no processo 
regulatório. Qualidade regulatória e avaliação de resultados. Coordenação intergovernamental 
e federalismo regulatório. Tomada de decisão baseada em evidências. Gestão de conflitos e 
negociação no setor público. 
 

23/10/2026: Módulo 23: Resiliência Urbana e Gestão de Crise (carga horária: 15h) 

Conceito de resiliência urbana: capacidade de adaptação e recuperação. Vulnerabilidades 
urbanas: riscos naturais, tecnológicos e sociais. Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei 
12.608/2012). Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil: estrutura e competências. Gestão 



                                                                                    

 

de riscos de desastres: prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação. 
Mapeamento de áreas de risco e sistemas de alerta. Planos de contingência e protocolos de 
emergência. Mudanças climáticas e eventos extremos: impactos em cidades. Infraestrutura 
crítica e continuidade de serviços essenciais. Comunicação de riscos e gestão de crises. 
Coordenação interinstitucional em emergências. Reconstrução e building back better. 
Financiamento de ações de defesa civil. Tecnologias para monitoramento e resposta a 
desastres. 
 

06/11/2026: Módulo 24: Comunicação Governamental e Marketing Público (carga horária: 
15h) 

Comunicação pública: conceito, princípios e funções. Comunicação governamental versus 
comunicação institucional. Assessoria de comunicação no setor público: estrutura e atribuições. 
Relações com a imprensa: técnicas e boas práticas. Gestão de crises de imagem e reputação 
institucional. Comunicação digital governamental: redes sociais, sites e aplicativos. Produção de 
conteúdo para mídias digitais. Publicidade institucional: limites legais e princípio da 
impessoalidade. Marketing público e marketing de lugares (city branding). Transparência e 
comunicação: Lei de Acesso à Informação. Combate à desinformação e fact-checking. 
Engajamento cidadão por meio da comunicação. Avaliação e métricas de comunicação 
governamental. Comunicação em contextos eleitorais: restrições legais. 

 

7. INVESTIMENTO FINANCEIRO PARA O MBA 

As despesas do investimento serão suportadas pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso, nos termos do Processo nº 18.088-0/2024 e Contrato Administrativo nº 
7/2024, sendo gratuito para os discentes (alunos). 

8. INSCRIÇÕES (DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA) 

O(a) candidato(a) realizará sua inscrição, conforme data estabelecida no Cronograma 
de Execução - Anexo I deste Edital, preenchendo o formulário de inscrição –
https://unialfa.inscricao.crmeducacional.com/login/2026110110 -, e anexando em 
um único arquivo PDF os seguintes documentos: 

 Cópia do RG ou documento oficial onde conste a sua naturalidade (não são válidos 
documentos de identidade funcional sem validade nacional ou carteira nacional de 
habilitação onde não consta a naturalidade); 

 Cópia do CPF; 

 Cópia do Diploma da Graduação registrado (frente e verso) ou Declaração de 
Conclusão do Curso de Graduação, com data anterior ao início das aulas do Curso; 

 Cópia do Histórico Escolar da Graduação; 

 Cópia do comprovante do endereço; 



                                                                                    

 

 01 Foto 3x4 recente; 

 Sinopse Curricular ou Currículo na Plataforma Lattes; 

 Formulário de inscrição preenchido, datado e assinado. 

A inscrição implica compromisso tácito, por parte do candidato, de aceitar as normas 
e condições estabelecidas neste edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento ou discordância. 

9. REQUISITOS OBRIGATÓRIOS PARA PARTICIPAR DO CURSO 

1. Não estar respondendo a processo administrativo disciplinar ou sindicância; 

2. Não estar em usufruto de nenhuma licença e nem estar afastado das funções, 
conforme estatutos jurídicos das respectivas carreiras; 

3. Não estar em processo de exoneração, aposentadoria, cessão ou redistribuição; 

4. Possuir autorização da chefia imediata da área a qual o servidor está subordinado; 

5. Ter disponibilidade para participar das aulas nas datas e nos horários programados; 

6. Firmar Termo de Compromisso assinado conforme reproduzido no Anexo II deste 
Edital. 

10. VIGÊNCIA DO MBA 

O Curso está previsto para iniciar dia 20 de março de 2026 e encerrar no dia 19 de 
dezembro de 2026, podendo eventualmente sofrer ajustes nesta previsão. 

11. MODALIDADE DO CURSO 

A modalidade do Curso será no formato presencial e híbrido, com a possibilidade de 
assistir às aulas tanto presencialmente, como de forma remota e, nesse caso, 
cumprindo integralmente as exigências à distância no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA). 

A autorização para oferta de curso à distância consta da Portaria do Ministério da 
Educação (MEC) nº 431, de 21 de junho de 2022, publicado no D.O.U. em 22 de junho 
de 2022: Art. 2º “Credenciar o Centro Universitário Alves Faria para a oferta de cursos 
superiores na modalidade a distância, com sede na Avenida Perimetral Norte, nº 
4.129, Bairro Vila João Vaz, no Município de Goiânia, no Estado de Goiás, mantida pelo 
Centro Educacional Alves Faria LTDA., com sede no mesmo Município e Estado (CNPJ 
02.850.990/0001-82)”. 

12. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E MATRÍCULA 

a. A análise da documentação será realizada pela Escola Superior de Contas e 
encaminhada para homologação conjunta do seu Supervisor e do Presidente do TCE-
MT, reservado o direito de excluir do certame o(a) candidato(a) que tentar usar de 
qualquer expediente destinado a fraudar a lisura ou moralidade da seleção. 



                                                                                    

 

b. Como critério de seleção, será empreendida análise curricular de cada candidato(a) 
empregando a seguinte pontuação: 

TITULAÇÃO PONTUAÇÃO 

Graduação 2 pontos 

Curso de extensão/especialização com um mínimo de 
40 horas (até 3 cursos) 

1 ponto 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 5 pontos 

Ocorrendo empate na pontuação final, o desempate beneficiará, sucessivamente, o(a) 
candidato(a): 

- Servidor efetivo; 

- De maior tempo de serviço; 

- De maior idade. 

c. A divulgação do resultado dos aprovados será realizada no site da Escola Superior 
de Contas (escolasuperiordecontas.tce.mt.gov.br), conforme data estabelecida no 
Cronograma de Execução - Anexo I. 

d. A matrícula dos aprovados ocorrerá no período constante no Cronograma de 
Execução – Anexo I, sendo componente obrigatório para garantir vaga no curso. 

13. CERTIFICADO 

O Certificado será emitido pelo Centro Universitário Alves Faria (UNIALFA) em conjunto com o 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT), em ate 60 (sessenta) dias corridos após a 
data final prevista neste edital.  

14. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Os dados pessoais solicitados durante a condução deste processo seletivo serão 
tratados observando a legislação brasileira sobre proteção de dados pessoais vigentes 
e aplicável, no caso, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), bem como de acordo com 
legislações correlatas e com os termos do Contrato 07/2024 (Processo nº 18.088-
0/2024). 

A Escola de Direito da Alfa Educação – UNIALFA/FADISP atuará como Controladora, 
para os fins de organizar, executar e documentar o processo seletivo, devendo tal 
operação ser amparada por base legal válida para efetuar o compartilhamento de 
dados pessoais. 

A Escola de Direito da Alfa Educação – UNIALFA/FADISP tomará as medidas 
administrativas e sistêmicas razoáveis e compatíveis com os riscos para garantir a 
segurança das informações pessoais contra perda, interferência, uso indevido, acesso 
não autorizado, divulgação ou destruição. 



                                                                                    

 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. A constatação de qualquer tipo de fraude na inscrição, na documentação 
encaminhada para a matrícula, sujeita o(a) candidato(a) à perda da vaga 
automaticamente e às penalidades da lei, em qualquer época, mesmo após a 
matrícula; 

b. As datas previstas no Cronograma de Execução, são apenas prováveis e qualquer 
alteração que lhe venha a ser feita será divulgada no site da Escola Superior de Contas 
(escolasuperiordecontas.tce.mt.gov.br); 

c. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou o evento que lhes disser respeito, 
circunstância que será mencionada em edital, aviso ou nova convocação; 

d. A presença às aulas será realizada em cada dia de aula ministrada e de acordo com o 
acesso e permanência do aluno no AVA; 

e. Será aprovado o aluno que cumprir a frequência mínima de 75% da carga horária total 
de cada Módulo, somado à aprovação em cada Módulo e ao aproveitamento mínimo 
de 60%, ou seja, a nota igual ou superior a 6,0 (seis) no Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC);  

f. O TCC é uma etapa obrigatória do MBA, complementar às avaliações de cada módulo. 
Ele poderá ser desenvolvido em três modalidades, conforme manual específico 
anexado a este edital: monografia (individual), com no mínimo 30 laudas, artigo 
científico (até três autores), com no mínimo 10 laudas, ou projeto de intervenção (até 
sete autores), com no mínimo 15 laudas.  

g. Todos os TCCs devem, obrigatoriamente, passar pelas fases de orientação e avaliação, 
conforme as normativas institucionais vigentes. O envio dos trabalhos para início da 
orientação deverá ser realizado até 13 de novembro de 2026, para o e-mail 
mbacidades_orientador@unialfa.com.br A versão final, já orientada e pronta para 
avaliação, deverá ser submetida até 19 de dezembro de 2026, exclusivamente pelo e-
mail mbacidades_avaliador@unialfa.com.br. 

h. Os casos omissos ou que suscitarem dúvidas com relação à seleção pública serão 
resolvidos pelos Excelentíssimos Conselheiros Presidente do TCE-MT, Supervisor da 
Escola Superior de Contas, com apoio da Coordenação do MBA. 

i. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no DOC-MT. 

Cuiabá/MT, 22 de dezembro de 2025. 

 
 
 

Conselheiro SÉRGIO RICARDO DE ALMEIDA 
Presidente do TCE-MT 



                                                                                    

 

Cronograma de Execução – Anexo I 
 

DATA ETAPA LOCAL / MEIO ELETRÔNICO 
13/12/2025 a 
20/02/2026 

Inscrições pelo link  mbacidades_tcemt@unialfa.com.br 

02/03/2026  Resultado dos aprovados www.escolasuperiordecontas.tce.mt.gov.br 
03/03 a 
13/03/2026 

Matrículas www.escolasuperiordecontas.tce.mt.gov.br 

20/03/2026 Aula inaugural  Escola Superior de Contas do TCE-MT 
20/03/2026 Início do fluxo contínuo 

para envio dos TCCs para 
orientação 

mbacidades_orientador@unialfa.com.br 

13/11/2026 Data limite para envio do 
TCC para orientação 

mbacidades_orientador@unialfa.com.br 

19/12/2026 Data limite para envio do 
TCC já orientado para 
avaliação 

mbacidades_avaliador@unialfa.com.br 

 
 

 

Termo de Compromisso – Anexo II 
Eu_________________________________________________ matrícula nº 
__________________ servidor(a) do(a)_____________________________, ocupante do 
cargo_____________________ DECLARO que fui autorizado(a) por minha chefia imediata a 
participar do MBA EM GESTÃO DE CIDADES, que será realizado pelo Tribunal de Contas de 
Mato Grosso em parceria com a Escola de Direito da Alfa Educação – UNIALFA/FADISP, no 
período de 17 de abril a 19 de dezembro de 2026. Conforme regulamento do curso ATESTO 
estar ciente que os custos da minha participação no curso, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), serão integralmente custeados pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso, por esse 
motivo comprometo-me a cumprir fielmente as obrigações exigidas no respectivo edital, sob 
pena de ressarcimento. 

Data:__________ 

____________________________ 
Nome completo e assinatura 


		2025-12-22T15:36:34-0400
	SERGIO RICARDO DE ALMEIDA:33469750963




